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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: A morosidade da aplicação do duplo registro nos casos de inseminação artificial por casais homoafetivos fere o princípio da isonomia? O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação da morosidade no duplo registro da maternidade, com ênfases na Inseminação artificial por casais homoafetivos, especialmente, as mulheres que se utilizam da técnica de inseminação heteróloga in vitro para alcançar o sonho de serem mães, lutando, posteriormente pelo duplo registro da maternidade. Uma vez que a ausência de expressa previsão legal para o duplo registro da maternidade feita por inseminação artificial, dificulta ainda mais o sonho desses casais de terem filhos, mesmo esse direito devendo ser garantido, pelos fundamentos contidos na constituição federal de 1988, especialmente com base no princípio da dignidade da pessoa humana, e o código civil. 
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ABSTRACT

The present study aims to answer the following question: Does the length of application of double registration in cases of artificial insemination by homoaffective couples violate the principle of isonomy? The core of the research is nothing more than the delinquency investigation in the double registry of maternity, with emphasis on artificial insemination by homoaffective couples, especially women who use the technique of heterologous insemination in vitro to achieve the dream of being mothers, fighting, later for the double registration of the maternity. Since the absence of express legal provisions for double registration of maternity due to artificial insemination makes it even more difficult for these couples to dream of having children, even if this right should be guaranteed, on the grounds contained in the Federal Constitution of 1988, especially on the basis of in the principle of the dignity of the human person, and the civil code.
Keywords: homoafetividade; artificial insemination; family; affection; double maternity.

INTRODUÇÃO
No Brasil segundo dados do instituto brasileiro de geografia e estatística –IBGE, apresentados pelo jornal Oglobo, nos últimos anos houve um aumento de 2,6% nos registros de filhos nascidos através de inseminação artificial feita por casais homoafetivos, onde em media 47% desses registros só foram feitos após demandas judiciais ,uma vez que muitos cartórios persistem em recusar a lavratura da Certidão de Nascimento, o que leva os pais a procuram o judiciário que, por meio de ação declaratória de parternidade/maternidade reconhecem a filiação e a Certidão de Nascimento. 

No Estado do Espirito Santo em apenas um Cartório de Registros da Capital Vitoria nos últimos dois anos foram feitos em media oito mil novos registrados de nascimento, dentre eles ocorreram em media cinco casos com pedido de duplo registro, sendo que em 80% dos casos se fez necessário ingressar no judiciário para que o direito do duplo registro seja garantido. (fonte:Cartorio Sarlo de Vitoria, dados fornecidos em 13/06/2019)
O Conselho Nacional de Justiça – CNJ relata que a morosidade processual no Poder Judiciário é a reclamação de quase metade dos cidadãos que procuram a Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2014).
Em março de 2016 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou o Provimento nº 52, que autoriza que o registro de filhos gerados por técnicas de reprodução assistida seja feito diretamente em Cartório de Registro Civil, tanto para pais heterossexuais quanto para homossexuais;

Para Gerbase, ao negar o registro em nome de ambas as genitoras ou genitores, o cartório de registro viola não apenas o Provimento 52 do CNJ, mas, principalmente, “os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Brasileira, que também assegura a liberdade de se ter filhos e de planejá-los de maneira responsável (arts. 5º, caput e 226, § 7º, da CF), o dever da não-discriminação e igualdade às várias formas de família e aos filhos que delas se originem (arts. 3º, IV, 226 e 227, caput e § 6º, da CF). Portanto, foi violado o direito dos filhos ao estado de filiação e ao nome da célula familiar de que derivam”.

Pode-se destacar ainda o pensamento de TARTUCE, que deixa claro que “É possível o registro de nascimento dos filhos de pessoas do mesmo sexo originários de reprodução assistida, diretamente no Cartório do Registro Civil, sendo dispensável a propositura de ação judicial, nos termos da regulamentação da Corregedoria local”. (TARTUCE 2015)

Por tais motivos, o presente artigo trás como certame a morosidade da aplicação do duplo registro nos casos de inseminação artificial por casais homoafetivos, uma vez que com o passar dos anos a sociedade vem sofrendo com a constante evolução e juntamente com ela as entidades familiares sofreram mutações, onde passaram de família patriarcal para um novo molde de pluralismo, assim como liberdade no que diz respeito a opção sexual. Temos como um dos pontos mais importantes da história da humanidade o desejo da mulher de gerar um filho, onde desde os tempos mais remotos, quando não havia nenhuma intervenção humana esta recebia sua gravidez como algo divino 

A ausência de expressa previsão legal para o duplo registro da maternidade, por inseminação artificial feita por casais homoafetivos cria um barreira gigantesca para o sonho de ser mãe, pois a legislação brasileira vigente não ampara, expressamente, o duplo registro da maternidade tendo em vista a inseminação artificial feita por estes casais, porém, esse direito deveria ser garantido, pelos fundamentos contidos na constituição federal de 1988, especialmente com base no princípio da dignidade da pessoa humana, e o código civil.

O presente atrigo apresenta grande relevância social, visto que a sociedade, cada vez mais, está em frequente mudanças, onde de certa forma tais mudanças não foram totalmente acompanhadas pela legislação brasileira, já que atualmente a união homoafetiva mesmo sendo comumente aceita na sociedade como entidade familiar e reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) desde 2011, não possui legislação própria, sendo comparada analogicamente na Constituição Federal com a união estável entre casais do mesmo sexo. 

É de suma relevância aos estudantes de Direito e a sociedade em geral conhecer este assunto, já que a legislação e a justiça brasileira oferecem muitas brechas, quando disponibilizam o direito, mas em contrapartida não asseguram as consequências decorrentes deste direito.

O trabalho tem como objetivo maior buscar um melhor esclarecimento acerca das novas entidades familiares, especificamente a União Homoafetiva, no que diz respeito a possibilidade da mesma gerar um filho através da inseminação artificial in vitro e através do registro da dupla maternidade assegurar todas as garantias oferecendo-lhe acima de tudo direitos fundamentais e sucessórios, sempre na observância do melhor interesse da criança.

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Processual Civil, Direito de Família e o Direito Constitucional. No campo do Direito Processual Civil, destaca-se o enfoque aos meios necessários para efetivação do direito ao duplo registro, o Direito de família a evolução da família no ordenamento jurídico nacional, quanto à incidência do Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental pautada pela isonomia.

O trabalho foi dividido em três capítulos básicos para melhor abordagem do mesmo. No primeiro capitulo será abordado “As entidades familiares: evolução da família no ordenamento jurídico nacional”, no segundo capitulo será abordado “A reprodução humana assistida e o desejo de gerar um filho” e no terceiro capitulo “A realização de um sonho: casal homoafetivo conquista o reconhecimento da dupla maternidade para bebê gerado por inseminação artificial” 
1. ENTIDADES FAMILIARES: EVOLUÇÃO DA FAMÍLIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO NACIONAL.
Durante algumas décadas, ou possa se dizer até século, o assunto “Entidades Familiares”, foi um grande tabu, estas entidades familiares sempre existiram mas nunca foram levadas a grades discussões pois surgem através das diferentes concepções de união. 
A atual Carta Magna em seu artigo 226, trás em sua redação que a família é à base da sociedade civil e que a mesma tem proteção do Estado; pode-se notar que por este dispositivo ocorreu uma ampliação do conceito de família e o Estado passou a proteger a mesma.
Ainda, Almeida (2014, p. 265) acrescenta a seguinte adequação legal: 
Com o advento da Constituição de 1988, o casamento deixa de ser a única forma admissível de família protegida constitucionalmente, uma vez que artigo 226 admitiu expressamente como entidades familiares a união estável e a comunhão formada por qualquer dos pais e seus descendentes. Apesar dessa inovação, o casamento continuou a ser o modelo básico de constituição da família.
Ocorre que este dispositivo só veio a existir após a Constituição Federal de 1988, onde as anteriores nunca fizeram nenhuma menção à família em particular, tendo apenas alteração as seguintes com o reconhecimento do casamento civil como sendo o único ato jurídico capaz de constituir a família, não trazendo nada a mais sobre a construção da família. 
Nas palavras de Ana Carla Harmatiuk Matos (2000, p.34)
Do ponto de vista legislativo, o advento da Constituição de 1988 inaugurou uma diferenciada análise jurídica das famílias brasileiras. Outra concepção de família tomou corpo no ordenamento. O casamento não é mais a única base dessa entidade, questionando-se a ideia da família restritamente matrimonial. Isto se constata por não mais dever a formalidade ser o foco predominante, mas sim o afeto recíproco entre os membros que a compõem redimensionando-se a valorização jurídica das famílias extramatrimoniais.
Até alguns anos atrás o casamento era visto como único meio para a formação da entidade familiar, não sendo aceito nenhuma outra forma de constituição de família, este e diversos outros conceitos normativos foram se transformando com a evolução da sociedade em decorrência da vontade humana, onde as famílias passaram á ter novas formas, presando no lugar da família tradicional á realização pessoal e na dignidade humana.
Nessa seara, Rolf Madaleno (2015, p.36) faz importante comentário acerca das mudanças ocorridas no conceito tradicional de família:
A família matrimonializada, patriarcal, hierarquizada, heteroparental, biológica, institucional vista como unidade de produção cedeu lugar para uma família pluralizada, democrática, igualitária, hetero ou homoparental, biológica ou socioafetiva, construída com base na afetividade e de caráter instrumental.

Nota-se portando que a família moderna se baseia no afeto, a solidariedade, a igualdade e a liberdade; ou seja, a proteção da pessoa humana e a sua dignidade entre seus entes e não mais em laços sanguíneos e casamento.
1.1 AFETO E A NOVA CONCEPÇÃO DE FAMÍLIA
Como se nota, as definições a cerca do conceito de família sofreram grandes modificações com o advento da Constituição Federal de 1988, assim com o advento do Código Civil de 2002, trazendo a redação no artigo 1.593, que define como parentesco civil a relação que decorre de outra origem que não a consanguinidade, ou seja, geradora não apenas do parentesco natural. 
Portanto pode-se definir família a partir dos laços de afetividade que se apresentam como um grande avanço na sociedade, permitindo assim novos arranjos familiares, deixando para trás todo conceito tradicional que era baseado no casamento entre homem e mulher.
A Diniz cita (2014, p. 566) reforça:
O laço que une pais e filhos funda-se no amor e na convivência familiar. Enfim, ser pai e ser mãe requer um ato de amor, e o amor, não conhece fronteiras. O importante para o filho, é a comunhão material e espiritual; o respeito aos seus direitos da personalidade; e a convivência familiar, para que possa atingir seu pleno desenvolvimento físico e psíquico, na segurança emocional e sua realização pessoal.
Deste modo a nova ideia de família é fundada nas ideias de pluralismo, afetividade, solidariedade e igualdade. Desta forma a família passa a ter função essencial no crescimento dos seus e de uma nova sociedade, como prevê a carta magna a família é a base da sociedade.
Entende-se atualmente que o elo de união entre duas pessoas é, portanto, o afeto, não mais o casamento, que adquiriu reconhecimento e inserção na ordem jurídica. 
De acordo com Paulo Lôbo,
O princípio da afetividade especializa, no âmbito familiar, os princípios constitucionais fundamentais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e da solidariedade (art. 3º, I), e entrelaça-se com os princípios da convivência familiar e da igualdade entre cônjuges, companheiros e filhos, que ressaltam a natureza cultural e não exclusivamente biológica da família”. (LÔBO, 2012:70-71)
Finda-se em dizer que a afetividade é vista hoje como o fator fundamental para o estabelecimento da entidade familiar, pelo fato que as famílias atuais não são formadas somente pelo vínculo sanguíneo, mas basicamente pelos vínculos afetivos, visto que nos dias atuais é impossível sustentar uma entidade familiar somente tendo como base a relação sanguínea, onde os vínculos se formam no matrimônio e na hierarquia. O afeto deve ser visto como um direito individual devendo ir além da família, não sendo correspondente a um valor jurídico ou uma laço para unir integrantes de uma família somente, mas sim um sentimento de companheirismo, humanidade e solidariedade, sendo o principal pilar familiar.
1.2 A ENTIDADE FAMILIAR HOMOAFETIVA
As entidades Familiares Homoafetivas, são formadas pela relação entre pessoas do mesmo sexo, que tehão a característica de união estável, não podendo e não devendo o Judiciário censurar sua existência e a necessidade de uma tutela jurisdicional.
A união homoafetiva sempre esteve presente em nossa sociedade, mas, infelizmente ainda sofre para o seu reconhecimento, mesmo já sendo um direito. Por força da Cata Magna, não deveria existir discriminação entre as pessoas, ou seja, os casais homoafetivos deveriam e devem ser tratados e respeitados de forma igualitária perante a lei, sendo merecedora de toda a proteção do direito como entidade familiar.
Diante da evolução da sociedade e do conceito atual de família alguns doutrinadores vêm defendendo a união homoafetiva como família, uma das grandes defensoras é Maria Berenice Dias, que tece o seguinte:
A falta de previsão específica nos regramentos legislativos não pode servir de justificativa para negar prestação jurisdicional ou ser invocada como motivo para deixar de reconhecer a existência de direito merecedor de tutela. (DIAS,2006 :11-12).
A Carta Magna não estipula as formas de famílias e nem mesmo faz referência a isso, desta forma qualquer família que se enquadre no conceito geral estará incluída no termo constitucional de entidade familiar, ainda que o nobre legislador veio a se omitir sobre a relevância do tema, o mesmo não pode ser excluído da tutela jurisdicional e do novo conceito de família, visto que se esta união possuir caráter duradouro, público e contínuo, mantendo assim o vínculo afetivo como o casamento, será considerada como núcleo familiar semelhante a este.
1.3 UNIÃO HOMOAFETIVA E POSSIBILIDADES JURÍDICAS
Em nossa Constituição Federal de 1988, não se encontra como já citado anteriormente nenhum posicionamento do legislador aos relacionamentos homoafetivos e de orientação sexual das pessoas, esta omissão acabou por provocando uma série de discussões e posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais divergentes a cerca do tema, onde nem o que seria o atual Código Civil de 2002, não veio para suprir essa lacuna ao regular a união estável. 
Em que embora o art. 3º, IV Constituição Federal defenda que é dever do Estado “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, os direitos atribuídos àqueles que possuem diferentes opções sexuais e resolvem construir sua família encontram-se distantes de serem homogeneizados com da sociedade em geral.
É de suma importância destacar, que o Supremo Tribunal Federal igualou a união estável homossexual à heterossexual, mas não a igualou ao casamento. No entanto, a CF/1988 em seu Art. 226, estabelece que e lei deverá facilitar a conversão de uniões estáveis em casamento, onde para fortificar a decisão do STF e o Art. 226 da Constituição, no dia 14 de maio de 2013, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 14 votos a favor e 1 contra, aprovou uma resolução obrigando todos os cartórios brasileiros a realizarem o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Contudo, no Brasil não é estabelecido em lei, de forma taxativa, o casamento homoafetivo.

Sendo assim, é perfeitamente possível, com base na resolução do CNJ, a aplicação do § 3° do art. 226 da Lei Maior, bem como o artigo 1.726 do Código Civil, podendo os companheiros, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a conversão da união estável em casamento, através de pedido dirigido ao juiz e assento no Registro Civil.
1.4 DA FILIAÇÃO HOMOAFETIVA
Tanto a maternidade como a paternidade é algo existente desde os primórdios da humanidade, sendo algo inerente à condição humana. A maternidade mais especificamente é instintiva, desejada por grande parte das mulheres, independente de sua orientação sexual. 
Um casal homoafetivo que deseja ter um filho sendo ele biológico ou adotado tem todo e qualquer direito de que isso seja facilitado, porém atualmente um casal homoafetivo que deseja ter um filho e consequentemente registra-lo em seus nomes, tem encontrado grandes dificuldades por parte do Estado, uma vez que o direito ainda não possibilita à União Homoafetiva o registo do nome de duas mães ou dois pais na filiação da certidão de nascimento do filho sem que haja um pedido judicial para isso. Entretanto, a maioria das jurisprudências e doutrinas não apresentam nenhuma objeção em estender analogicamente a tutela jurídica das novas entidades familiares a união homoafetiva.
Logo, em virtude das profundas mudanças sofridas pela sociedade, a paternidade deixou de ser considerada como algo patrimonialista, passando a ter um vínculo afetivo, sendo derivada do estado de filiação em si, independente da origem da criança.
Segundo os ensinamentos de Thais Silveira Stein (2006, p. 565)
O status de filho pode ser conquistado com o nascimento em uma família matrimonialmente constituída, com a adoção, com o reconhecimento da paternidade, voluntário ou forçado, sem que a causa que deu ensejo ao seu vínculo que se estabelece entre pai, mãe e filho seja a consanguinidade.

Portanto, não cabe ao Estado tentar controlar a afetividade ou a vontade que o casal sendo ele homoafetivo, de constituir uma família ou aumentá-la, muito pelo contrário, é seu dever garantir que o exercício dessa autonomia seja respeitado. 
A ausência de norma expressa acaba por despertar o sentimento de exclusão desses indivíduos, uma vez que precisam enfrentar batalhas judiciais para ver reconhecidos seus direitos negados pelo simples fato de sua orientação sexual. 
A interpretação constitucional, já reconhecida pelo STF na ADPF 132, deve viabilizar o reconhecimento das relações homoafetivas como relações familiares. Desta forma, negar essa possibilidade de filiação é uma punição deveras cruel para ambos, mutilando-se a esperança de se reconhecerem como filho e pais. A filiação homoafetiva, os filhos desses casais devem ter todos os diretos assim como qualquer outro, não podem ser prejudicados por uma legislação atrasada. 
1.5  O REGISTRO COMO PROVA DA FILIAÇÃO E SUAS LACUNAS NORMATIVAS NAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS
Com advento da Constituição Federal de 1988, a filiação passou a ser considerada como um direito que veem para garantir a dignidade da pessoa humana, onde tais normas devem ser aplicadas tanto para os filhos provenientes de algum casamento, como àqueles gerados de uma relação fora do casamento.
Com as profundas mudanças sofridas pela sociedade, a paternidade deixou de ser considerada como algo patrimonialista, passando a ter principal importância o vinculo afetivo, sendo derivada do estado de filiação em si, independente da origem da criança. 
A Lei de Registros Públicos, nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 , em seus artigos 50 a 69 dispõe acerca do Registro Civil de Nascimento. No entanto, devido ao fato desta lei ter sido criada há muitos anos, é notório suas características preservadoras que não acompanharam as mudanças sofridas pela sociedade familiar.
O atual código civil, trás em seu artigo 1.593 a seguinte redação: “O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consanguinidade ou outra origem”. Desta forma, fica clara a possibilidade de uma interpretação hermenêutica que amplie a filiação decorrentes de uma união homoafetiva. Vale destacar que o presente ordenamento jurídico, não apresenta nenhuma exigência formal que chegue a impedir que no assento de nascimento constem dois pais ou duas mães.
Acerca da filiação socioafetiva Diniz (2008, apud BRUM, 2011, p. 02) enfatiza: 
Não há qualquer discriminação com relação à sexualidade biológica dos adotantes na legislação pertinente e, sendo adotada por par homoafetivo masculino ou feminino, a criança ou o adolescente terá seu registro civil elaborado de acordo com os requisitos habituais, já que não há qualquer vedação na lei que impeça de constarem como pais ou mães duas pessoas do mesmo sexo.
Desta forma, o afeto mais uma vez vence a consanguinidade e a família homoafetiva consegue registrar seu filho assegurando-lhe todas as garantias que este assento oferece e acima de tudo evidencia o melhor interesse da criança, quebrando todas as barreiras e preconceitos sociais que acabam prejudicando o direito daquela criança gerada.
Assim, ao analisar o que caracteriza um conjunto de pessoas como entidade familiar, deve-se deixar de lado os preceitos religiosos e melhor compreender os  princípios fundamentais como a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a liberdade.
1.6 INSTITUTO DO DUPLO REGISTRO DA MATERNIDADE
No Brasil ainda não existem leis especificas que tratam sobre o duplo registro da maternidade, sendo o direito a reprodução assistida e todo seu procedimento  regulado por meio de resoluções do Conselho Federal de Medicina – CFM e pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
O CNJ autoriza o registo de nascimento dos filhos havidos por reprodução assistida, onde para realizar do registo, os pais devem procurar o Cartório de Registo Civil e comprovar o uso da técnica “procriativa” realizada pela clínica médica especializada, sendo necessário que os dois genitores tenham participado do processo de fertilização e firmado o termo de consentimento informado (Provimento 52/2016 do CNJ).
Além do provimento do CNJ acima, o direito ao registro é garantido pelo art. 227 da Constituição Federal. Que em seu parágrafo 6º, define "os filhos havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção terão os mesmos direitos". E também artigo 1.597 do Código Civil, afirma proteger filhos nascidos por fecundação artificial, inclusive de embriões excedentários.
Porém, muitos casais homoafetivos vêm sofrendo com o entrave ao realizar o registro civil do seu recém-nascido, uma vez que os cartórios persistem em recusar a lavratura da Certidão de Nascimento, levando os pais a procurar o judiciário, que por meio de ação declaratória de paternidade/maternidade reconhece a filiação e a Certidão de Nascimento é enfim lavrada.
Vale destacar que o processo para o registro civil do nascituro nos parece simples, mas a verdade é que ele é cercado de muitas dúvidas, impasses legais e óbices administrativos. A conquista de uma classe, garantida por princípios constitucionais, luta diariamente contra uma democracia jovem, mas conservadora, que resiste em reconhecer direitos decorrentes de avanços sociais, sem contar o preconceito diário que enfrentam.
Não obstante a existência de vários julgados procedentes ao pedido de registro, a luta ainda é muito árdua vez que ainda se faz indispensável a propositura de uma ação. Assim, a mais nova Resolução do CFM vem reforçar os direitos dos casais homoafetivos e com o fim de desjudicializar a VII Jornada de Direito Civil, promovida nos dias 28 e 29 de setembro de 2015, aprovou o enunciado 608 com o seguinte texto: “É possível o registro de nascimento dos filhos de pessoas do mesmo sexo originários de reprodução assistida, diretamente no Cartório do Registro Civil, sendo dispensável a propositura de ação judicial, nos termos da regulamentação da Corregedoria local”. (TARTUCE, 2015)
A resistência ainda se faz enorme, mesmo apos o surgimento novas teses, jurisprudências e artigos reivindicando direitos às uniões homoafetivas, aonde o ordenamento jurídico brasileiro vem abrigando todos os cidadãos que optaram viver fora de um formato convencional familiar.
No entanto, vale a discursão de que não basta apenas garantir o direito através de uma sentença judicial, é preciso equilibrar a balança. Se pais heterossexuais possuem seus nomes no registro de nascimento de sua prole sem recorrer ao Poder Judiciário, então por que não conceder o mesmo direito aos casais homoafetivos? Já que a ordem deve existir para atender a cada um em seus direitos, deixando-os livres para gerir suas vidas da forma que lhes for melhor.

2 A REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA E O DESEJO DE GERAR UM FILHO
Quando se fala em família a primeira imagem que vem na cabeça de grande parte da população e a formada por um homem uma mulher com um ou mais filhos, mas este não deveria ser pensamento padrão, com o passar dos séculos esse padrão se desfez surgindo diversos novos arranjos familiares, entre eles as família homoafetiva onde já conversado anteriormente. Ocorre que quando se trata do tema relacionado a homoafeivida ainda e vistos com olhares tortos, com a tendência de generalizar.
Destes os primórdios grande parte da propulação feminina gere o desejo de ser mãe, independente de sua opção sexual. Com o avanço da ciência esse sonho de casais homofetivos passou a ser possível, a partir do momento em que a medicina se colocou à disposição de satisfazer os anseios humanos. 
A possibilidade de casais homoafetivos de realizarem o sonho de ter filhos se tornou possível a partir do ano de 2015, onde o Conselho Federal de Medicina, por meio de resolução, permitiu a fertilização in vitro, também conhecida por reprodução humana assistida.
Acerca das transformações ocorridas com a reprodução humana, Junges (2005, p.147) explica que:

A concepção e geração aconteciam no recôndito do corpo da mulher, sem o seu conhecimento e sem a sua colaboração. O filho era acolhido pelos genitores como um dom de Deus[...] O desvendamento dos processos gerativos e as técnicas de inibição, correção e substituição de reprodução natural deram tal controle sobre a procriação humana que a mulher pode decidir se quer ou não ter filhos, em que momento os quer gerar, a quantidade de filhos que deseja, o modo como serão gestados e, no futuro, até o sexo e as características.
No Brasil a burocracia para o processo de adoção juntamente com o desejo em gerar um filho, tem feito crescer a procura de casais homoafetivos por clínicas particulares especializadas em fertilização. Pois se tratando de casal homoafetivo formada por mulheres o procedimento da inseminação, gestação e nascimento devem ocorrer no país do doador, já que é ilegal importar material genético.
Já no caso dos casais formados apenas por homens, estes deveram procurar um banco de doação de óvulos e assim fazer o uso da gravidez solidária, onde um familiar de até quarto grau do casal empresta seu útero para gestar o embrião, sendo vedada no Brasil a cobrança pelo empréstimo do útero, prática conhecida por “barriga de aluguel”.
Sobre o tema, impõe-se reproduzir as palavras de Margarida Moz: 
Não só a maioria dos indivíduos que compõem estes casais (referindo-se aos homossexuais) não é estéril como tão-pouco a reprodução é um ato exclusivamente natural. Ter filhos é um acto de vontade, uma vontade vista como um desejo natural, que a homossexualidade não inibe

As diferentes técnicas de reprodução assistida se mostram bastantes eficazes à realização dos projetos familiares, cabe assim, apresentar algumas técnicas de reprodução humana assistida mais utilizadas.
2.1 TÉCNICAS DE REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA / REPRODUÇÃO ASSISTIDA EM CASAIS HOMOAFETIVOS
Antes de qualquer coisa se faz necessário uma breve introdução terminológica, uma vez que a expressão “reprodução assistida” significa as diversas técnicas de interferência no processo natural para se ter um filho, ou seja, aquele realizado por meio do ato sexual.
Da reprodução assistida, pode-se dizer que se derivam duas espécies, sendo elas a inseminação artificial, que seda pelo procedimento em que se realiza a concepção in vivo, no próprio corpo da mulher. Nesse caso o médico, irá preparar o material genético a ser implantado no corpo da mulher onde irá ocorrer a fecundação, e a fertilização in vitro ou fertilização na proveta, onde a concepção é realizada de forma laboratorial, ou seja, fora do corpo feminino, onde apenas irá ocorrer a implantação dos embriões já fecundados.
E importante ainda diferenciar as expressões homóloga e heteróloga. A denominação Homóloga ocorre quando estamos diante da manipulação de gametas masculinos e femininos do próprio casal. Ocorre, por exemplo, quando a fecundação ocorre in vitro, o óvulo é implantado na mulher, que leva a gestação a termo.
A denominação Heteróloga ocorre quando se utiliza o esperma de um doador fértil. Assim temos que a concepção ocorre mediante o material genético de outrem. Caso a mulher seja casada, o marido então será considerado o pai, por presunção legal, caso tenha consentido na realização da inseminação.
Todavia trata-se aqui mais afundo apenas a inseminação heteróloga conhecida como “in vitro”, uma vez que esta trata das possibilidades de mulheres homoafetivas utilizarem-se de tais técnicas para construírem sua própria família e por consequência, encontrarem o direito de serem reconhecidas e registradas como genitoras da criança.
As pessoas que não podem ter filhos encontraram na reprodução humana assistida uma perspectiva de alcançar a maternidade ou paternidade, já que suas técnicas trazem a capacidade, mesmo que por meio artificial, de se gerar um filho.
Gasparotto e Ribeiro (2008, p. 360) conceituam a reprodução humana assistida como: 
Todo processo em que o gameta masculino encontra e perfura o gameta feminino por meios não naturais. Existem duas formas clássicas ou principais de Fecundação Artificial, que são: a Inseminação Artificial (IA), realizada na forma intra-uterina e a Fecundação In Vitro com Embrio-Transfer (FIVET), realizada de forma extrauterina, com utilização de gametas do casal (homóloga) ou com doação de gametas masculino ou feminino (heteróloga).
Há alguns anos, casais homoafetivos não tinham a possibilidade de ter filhos biológicos, esse direito só passou a ser garantido quando o Conselho Federal de Medicina publicou Resolução que garante aos casais formados por pessoas de mesmo sexo o direito de recorrer à RA, ou Reprodução Humana, para ter filhos.
Os casais de mulheres homoafetivas, alcançam através da técnica de inseminação heteróloga fecundada in vitro o desejo da criação da família, já que são impossibilitadas geneticamente de realizar pelo método natural.

Segundo Junges (2005, p. 150-160):
A forma heteróloga, dissocia maternidade e paternidade e implica o seu significado para a definição da filiação, pois podem existir três tipos de mães: genética (responsável pelo gameta), gestacional (responsável pela gestação) e social (responsável pela educação). Estas dissociações podem trazer implicações psicológicas e jurídicas.
No Brasil não existem leis que tratam do assunto, o direito a reprodução assistida e todo seu procedimento é regulado por meio de resoluções do Conselho Federal de Medicina – CFM e pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
2.2 ASPECTOS JURÍDICOS À LUZ DO CÓDIGO CIVIL
No Brasil ainda não há legislação regulamentando a utilização das técnicas de reprodução assistida e tão pouco as suas consequências no Direito de Família. O Código Civil de 2002, trás de forma equivocada e confusa, três incisos, no artigo 1.597, para alguns casos de utilização de técnicas de reprodução assistida, mas, vale salientar que referidas normas não regulamentam qualquer técnica. 
Tendo à medicina o ser humano como principal foco, compreende-se a grande necessidade da proteção jurídica, já que a nossa Constituição Federal de 1988 considera a vida como o bem jurídico de maior valor que o indivíduo possui.
Não obstante, Resende (2012, p. 11) aduz: 
A inseminação artificial heteróloga, além de utilizar-se de material genético de um doador, terceiro a um casal, lida principalmente com a vida de uma criança que está para ser gerada e que posteriormente irá se relacionar com sua família e a ela criar vínculos afetivos.

Desta forma na ausência de norma legal a respeito do tema tratado, lança-se mão da Resolução nº 1.358/92 do Conselho Federal de Medicina como parâmetro moral e ético para dirimir eventuais questões surgidas com a prática de alguma das técnicas de reprodução assistida.
Vale ressaltar novamente que o Código Civil de 2002 foi extremamente tímido ao abordar esse tema, e assim podemos afirmar que nosso Código Civil não trata da reprodução assistida, já que, ele não autoriza bem como não regulamenta a reprodução assistida, o que ele faz apenas é tratar do aspecto da paternidade, e assim, mesmo, não o fez de forma plena,  regulamentado apenas algumas situações.
Sales (2014, p. 32) enfatiza:
Assevera que: “Por envolver valores humanos e gerar reflexos na família -base da sociedade- a utilização de todas as técnicas deve ser regulada pelo direito, o qual não pode ficar omisso diante das novas demandas sociais- científicas”. 

Muito embora, a constituição Federal em seu art. 3º, IV defenda que é dever do Estado “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, os direitos atribuídos àquele que possuem diferente opção sexual e resolvem construir sua família encontra-se distantes de serem homogeneizados com da sociedade em geral. 
Mesquita (20015, p. 17) sabiamente discorre: 
O mesmo argumento utilizado para admitir a adoção e a reprodução humana assistida por famílias monoparentais poderia ser usado para justificar a utilização da técnica por homossexuais, já que alguns tribunais do país vêm permitindo a adoção pelos mesmos, apesar de ainda haver muita polêmica na sociedade acerca da influência que os pais homossexuais poderiam provocar na orientação sexual dos filhos. 

Baseando-se neste fator comparativo acerca das possibilidades das novas entidades familiares, os doutrinadores Lagrasta Neto, Tartuce e Simão (2011, p. 90) sustentam: 
Aos casais homoafetivos, por sua vez, o primeiro direito que lhes deve ser reconhecido é o de litigarem, em segredo de justiça, perante o juízo da Família e Sucessões ou seu equivalente. Não se trata de dar tratamento meramente obrigacional à questão do relacionamento estável entre pessoas do mesmo sexo. Avulta, sim, a condição de entidade familiar, que pode ser equiparada à União Estável, e, consequentemente ao casamento, visando receber a especial proteção do Estado, seja ou não para o casamento. Não se constitui entidade familiar para o objeto exclusivo ou único do casamento o princípio que prevalece é o de “família” e esta pode vir a ser constituída por pai e filho, mãe e filho, pais do mesmo sexo e mães do mesmo sexo que adotem ou que promovam inseminação assistida ou através de “barriga de aluguel”, cabível a pergunta: o que fazer com a criança ou o adolescente, gerados ou adotados por pessoas do mesmo sexo excluí-los da instituição familiar? E agrega-las ao quê? 
Portanto, se o Direito atualmente amplia a visão para as novas entidades familiares, deve assim estender e resguardar os direitos daqueles que serão gerados por essas diferentes famílias. Pode-se, portanto se concluir que as evoluções tecnológicas e científicas ainda não estão totalmente amparadas pela legislação brasileira, pois esta ainda não é faz suficiente, e como a evolução da reprodução humana associado à criação de novas entidades familiares está em constante discussão é notório encontrar lacunas e omissões na lei.
Resende (2012, p. 13) enfatiza:
A nossa lei pátria deixou uma lacuna em seu ordenamento civilista se esquecendo de que o avanço biológico e tecnológico hoje é meio essencial de vida para as famílias, que por alguma razão, buscam destes meios para solucionar seus problemas.
Desta forma se faz necessário para preencher estas lacunas a utilização de princípios gerais do Direito, devendo ser invocados os princípios introduzidos pela Constituição como norteadores do Estado Democrático de Direito, que impõem o respeito à dignidade e asseguram o direito à liberdade e à igualdade. 
2.2.1 Indaga-se se é possível que as mães após o nascimento de seu filho naturalmente procure um cartório para registrá-lo em nome das duas?
O Brasil ainda não possibilita à União Homoafetiva o registro do nome de duas mães ou dois pais na filiação da certidão de nascimento do filho sem que haja um pedido judicial para isso, mesmo após o advento da Constituição Federal de 1988, onde a filiação passou a ser considerada como um direito que garante também a dignidade da pessoa humana, já que todo indivíduo tem o direito de ser reconhecido.
Em face da decisão do Supremo Tribunal Federal, as famílias homoafetivas foram reconhecidas como entidades familiares, e passaram a merecer proteção constitucional, quando preenchem os requisitos da afetividade, estabilidade e extensibilidade e tiverem finalidade de constituição de família.
O fato de não haver previsão legal não deve significar inexistência de direito à tutela jurídica, devendo a ausência de lei não significar ausência de direito, nem impedir que se extraiam efeitos jurídicos de determinada situação fática. A falta de previsão jurisdicional e legislativa não pode servir de justificativa para negar a prestação jurisdicional ou de motivo para deixar de reconhecer a existência de direito. 
Resende, 2012, p. 13, enfatiza:
Se a lei estende um direito, mas deixa algumas brechas, a dificuldade só tem a aumentar para a resolução deste problema, pois se trata de vida humana ali gerada, onde a dignidade deverá ser sempre preservada. 
O entendimento de alguns doutrinadores finda a afirmar que a Lei dos Registros Públicos nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 em seus artigos 50 a 69 vem a proíbir a possibilidade do registro de dois pais ou duas mães para o registro de um filho, mas entanto, o ordenamento jurídico vigente, não apresenta nenhuma exigência formal que chegue a impedir que no assento de nascimento constem dois pais ou duas mães, sendo necessário que haja um pedido judicial para isso.
Explana Carvalho (2008, apud BRUM, 2011, p. 01): 
O primeiro e mais utilizado argumento, referente à impossibilidade de realização do registro porque a lei de registros públicos veda, data máxima vênia, é o mais simplório possível. Isso porque, como admitir que uma norma de 1973, quando vigente outra ordem jurídica constitucional, onde não se falava em princípio do melhor interesse da criança, paternidade socioafetiva e nem mesmo famílias constituídas sem a existência de casamento, venham a impor uma solução a essa situação. Nesse caso, o correto é procedermos a uma interpretação constitucional desta lei, para que, assim agindo, e aplicando o princípio do melhor interesse da criança, admitamos como possível a realização do ato, se este for benéfico para a criança. 

Nesta mesma linha, compreende-se que a inseminação artificial assim como a adoção não exista nenhum impedimento legal de que constem como pais no registro de nascimento dois homens ou duas mulheres. Mesmo percebendo que a lei não tenha cogitado tal possibilidade, o registro de nascimento por um par homossexual é cabível, como a exemplo mostra a jurisprudência abaixo: 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE DUPLA MATERNIDADE. PARCEIRAS DO MESMO SEXO QUE OBJETIVAM A DECLARAÇÃO DE SEREM GENITORAS DE FILHO CONCEBIDO POR MEIO DE REPRODUÇÃO ASSISTIDA HETERÓLOGA, COM UTILIZAÇÃO DE GAMETA DE DOADOR ANÔNIMO. AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO LEGAL EXPRESSA QUE NÃO É OBSTÁCULO AO DIREITO DAS AUTORAS. DIREITO QUE DECORRE DE INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS QUE INFORMAM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NOS SEUS ARTIGOS 1º, INCISO III, 3º, INCISO IV, 5º, 226, § 7º, BEM COMO DECISÕES DO STF E STJ. EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA. SUPERIOR INTERESSE DA CRIANÇA QUE IMPÕE O REGISTRO PARA CONFERIR-LHE O STATUS DE FILHO DO CASAL. 1. O elemento social e afetivo da parentalidade sobressai-se em casos como o dos autos, em que o nascimento do menor decorreu de um projeto parental amplo, que teve início com uma motivação emocional do casal postulante e foi concretizado por meio de técnicas de reprodução assistida heteróloga. 2. Nesse contexto, à luz do interesse superior da menor, princípio consagrado no artigo 100, inciso IV, da Lei nº. 8.069/90, impõe-se o registro de nascimento para conferir-lhe o reconhecimento jurídico do status que já desfruta de filho das apelantes, podendo ostentar o nome da família que a concebeu. 2. Sentença a que se reforma. 3. Recurso a que se dá provimento. (TJ-RJ - APL: 00177955220128190209 RJ 0017795- 52.2012.8.19.0209, Relator: DES. LUCIANO SILVA BARRETO, Data de Julgamento: 07/08/2013, VIGÉSIMA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 04/04/2014 às 16:20h)
Com fulcro nessas considerações, se importante frisar a importância da filiação para reconhecer a dupla maternidade, sendo identificada no registro de nascimento da criança quando fruto de uma inseminação artificia, devendo esta ser encarada como uma garantia a esta criança de seus direitos fundamentais, assim como os sucessórios. 
Uma vez que a inseminação artificial por casais homoafetivos, não e amparado expressamente pela legislação brasileira vigente, assim como o duplo registro da maternidade, todavia, entretanto este direito deve ser garantido, pelos fundamentos contidos na constituição federal de 1988, especialmente com base no princípio da dignidade da pessoa humana, e o código civil.
Desta forma, defende-se que sendo a união homoafetiva equiparada à união heterosexual, pelos tribunais, devera esta se estender os direitos e proteções dados a união heteresexual, inclusive aos requisitos dispostos no texto legal precisamente no Código Civil de 2002 em seu artigo 1723 que institui: “É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”.
Em vista disto, não há como se impedir que duas mulheres que se amam e pretendem formar sua família recorram a um banco de sêmen para usufruírem das técnicas de reprodução humana assistida, para que assim consigam gerar seu filho através da inseminação artificial in vitro, e após o registrem como um casal Heterosexual.
3 A REALIZAÇÃO DE UM SONHO: CASAL HOMOAFETIVO CONQUISTA O RECONHECIMENTO DA DUPLA MATERNIDADE PARA BEBÊ GERADO POR INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Evidencia-se que a União Homoafetiva não esta expressamente na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, pois a mesma apenas encontra-se equiparada a União Estável pelo ordenamento jurídico brasileiro, e esta sim é tida como nova entidade familiar.
Vale destacar o caso ocorrido no Rio Grande do sul onde em sentença proferida pelo Magistrado da 8ª Vara de Família, na qual o magistrado não só reconheceu a existência de união estável entre duas mulheres como determinou que os filhos gêmeos biológicos de uma delas fossem registrados no nome das duas, reconhecendo e valorizando a socioafetividade como criadora de vínculo parental.
Cita-se ainda outro caso que ocorreu no Estado do Espírito Santo, publicado por Flávio Tartuce, matéria apresentada pelo Conselho Nacional de Justiça, no ano de 2015, onde um casal de mulheres homossexuais que mantinham uma união estável há mais de 10 anos, na busca de realizar o sonho de gerar um filho, optaram pela inseminação artificial heteróloga in vitro, onde em um gesto de amor e cumplicidade resolveram fecundar o óvulo de uma delas por sêmen de um doador anônimo e implantar no útero da outra.

Conforme Diniz (2014, p. 566)
Assim, a criança fruto desta união, possui com toda a propriedade, duas mães biológicas e ao mesmo tempo socioafetivas que necessitam do reconhecimento legal da sua filiação para poder oferecer ao seu filho todas as garantias necessárias a fim de um bom desenvolvimento social e afetivo. 

É lamentável, que a Constituição Federal não reconheça a união homoafetiva como entidade familiar, uma vez que o direito ao duplo registro não conferem apenas a satisfação do desejo das mães, mas estão intimamente ligadas ao melhor interesse da criança, pois é através do reconhecimento da filiação das duas mães que o filho contará com todos os direitos fundamentais e sucessórias.
O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe em seu art. 19 que toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família. Ainda o artigo 33 sustenta que a guarda de um filho traz como condição a obrigação de lhe prestar assistência material, moral e educacional. Assim como, confere também, a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive os previdenciários.
Consolida o artigo 227 da Constituição Federal de 1988:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. [...] § 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.(BRASIL.1988)
Uma vez que a afetividade é o que aproxima as pessoas e consequentemente se originam os relacionamentos que geram as relações jurídicas fazendo jus ao status de família. Então, todas as uniões em que há afeto e que as pessoas pretendem conviver juntas e constituir família devem ter a proteção legal do Estado. 
Diante das exposições de diversos doutrinadores e jurisprudências é possível reconhecer a Homoafetividade como entidade familiar com base nos já invocados princípios constitucionais, conforme preceitua Luís Roberto Barroso (apud ALMEIDA, 2014, p. 269):
Todas as pessoas, a despeito de sua origem e de suas características pessoais, têm o direito de desfrutar da proteção jurídica que estes princípios lhes outorgam. Vale dizer: de serem livres e iguais, de desenvolverem a plenitude de sua personalidade e de estabelecerem relações pessoais com um regime jurídico definido e justo. E o Estado, por sua vez, tem o dever jurídico de promover esses valores, não apenas como uma satisfação dos interesses legítimos dos beneficiários diretos, como também para assegurar a toda a sociedade, reflexamente, um patamar de elevação política, ética e social. Por essas razões, a Constituição não comporta uma leitura homofóbica, deslegitimadora das relações de afeto e de compromisso que se estabelecem entre indivíduos do mesmo sexo. A exclusão dos homossexuais do regime de união estável significaria declarar que eles não são merecedores de igual respeito, que seu universo afetivo e jurídico é de “menos-valia”: menos importante, menos correto, menos digno.

Desta forma vale destacar que os casais homossexuais estarão sempre de frente a uma batalha litigiosa em busca da realização dos seus desejos enquanto família, na tentativa de alcançarem a igualdade tão defendida pela legislação vigente. 
Conclui-se deste modo que, diante dos avanços da tecnologia genética e do Novo Direito de Família, que vem sendo desenhado, dia após dia, pelas transformações ocorridas no âmbito social, tende-se que todas as técnicas de reprodução assistida hoje conhecidas sejam regulamentadas, sem qualquer discriminação quanto à orientação sexual dos casais que as utilizarão, para que desta forma, os princípios da igualdade, liberdade, planejamento familiar e, acima de tudo, o da dignidade humana se farão valer efetivamente.
CONCLUSÃO
Diante do exposto e possível observar que, o presente artigo teve como objetivo principal a busca por um melhor esclarecimento acerca das novas entidades familiares, especificamente a União Homoafetiva, no que diz respeito a possibilidade da mesma gerar um filho através da inseminação artificial in vitro e através do registro da dupla maternidade.

Uma vez, que mesmo diante dos avanços da tecnologia genética e do Novo Direito de Família, que vem sendo desenhado, dia após dia, pelas transformações ocorridas no âmbito social, urge que todas as técnicas de reprodução assistida hoje conhecidas sejam regulamentadas, sem qualquer discriminação quanto à orientação sexual dos casais que as utilizarão. Só assim, os princípios da igualdade, liberdade, planejamento familiar e, acima de tudo, o da dignidade humana se farão valer efetivamente. 

É sabido que os casais homoafetivos aumentam gradativamente no território nacional, assumindo, aos poucos, seu relacionamento publicamente, muito embora o preconceito ainda exista. Sabendo, portanto, que a sociedade revela cada vez mais em seu cotidiano a multiplicação dessas novas entidades familiares que são formadas primordialmente pela presença do afeto. Em decorrência disto, é certo que na concepção de seus filhos aquilo que mais deverá levar-se em consideração é o melhor interesse da criança gerada, para que sejam oferecidos cuidados essenciais como a transmissão de muito amor, priorização da saúde, educação, lazer e assim o equilíbrio emocional e psicológico
Ficou claro que as mudanças ocorridas com o passar dos anos de certa forma não foram totalmente acompanhadas pela legislação brasileira, já que atualmente a união homoafetiva mesmo sendo comumente aceita na sociedade como entidade familiar e reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) desde 2011, não possui legislação própria, sendo comparada analogicamente na Constituição Federal com a união estável entre casais do mesmo sexo. 
Pode-se concluir que a utilização das técnicas de reprodução humana assistida por casais homoafetivos, são perfeitamente possíveis a partir dos aspectos jurisprudenciais e doutrinários apresentados. Ressalta-se que, a Resolução n. 2.121/2015 do Conselho Federal de Medicina, os princípios constitucionais, entre eles o principio da igualdade dos cidadãos, dignidade da pessoa humana, liberdade de escolha, o direito à maternidade/paternidade.
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